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DO TECNICO PRELIMINAR
(lnstrucão Normativa MEiSEGES no 40, de 22/05/2020)

- 0j:

O presentê Estudo Técnico Preliminar (ETP) têm por Íinalidade identiÍicar o(s) problema(s) e estudar â(s)

(ões) aplicável (eis), por meio da documentação e Íeunião de elemenlos técnicos, meícadológicos, econômicos e ambientais

necessáÍios e suficientes para pêrmitir a escolha de soluÉo adequâda e possibilitando ainda, na hipotese de conclusão

pela viabilidade da soluÉo escolhida, fundamentar a elaboraÉo do respectivo TERMO DE REFERÊNCIi{.

ÁREA REeurSITANTE

SETOR REQUISIÍAIITE
REsPor{sÁvEL.

Co SELHO flUXTCTPAL DOS 0RETTOS DÂ CRrAr{ÇÂ E DO ADOLESCET{ÍE{MDCA JoATAN ToRRES cARvALHos JúiltoR

cooRDElrADoRrA DE AsssTÊNcH soctAL MÁRtENE DE OLIVEIRA-CRUZ

OA SINGULARIDADE DO OBJETO

O objeto em quêstão trah-se de contrataçâo de empresa especializada paÍa serviços tecnicos especializados de nafureza singulaÍ,

com profissionais ou empresas de notória especializaÉo. Segundo este artigo, considera-se serviço técíico êspecializado aquele

que é caracterizado pela natureza pcdominantemente inblechrâ|, envolvendo dedicaçao e conhecimento especializado em

deteíminada árêa.

Art . É kexigível a licitação quando inviávet a @mlF',tiÉo, emespêcialnoscasosdel

I - corfud@o dos seguinlês s6ív,ços técricos a9@iar2ados de natureza predominantenente inteldúal con

po,tssíoÍ,a,is ou ompÍesas de notuia esff,f,,ializaçfu, vedada a inexigibilidade pára s6/vlços de publícktúe e

diwlgqáo:

§ fl Para ,ins do disposto no inciso lll do capd deste aftilo, cansidera-se de notüía es!€f,;ializá ,éo o üofrssional

ou a emptBsa Njo cgocrito no canpo de sua esryialidade, decsÍente de deserr4É/nho ar eior, êstudos,

ex&riência, WUi@s, oÍganínçfu, aparelhafliento, e4/l,ipe técnica ou ot-fros reguisíos relacionados com suas

dívidades, pêÍmila infêit que o seu tmhalho é essencial e ÊconhecidameÍte adequedo à plena satísÍaçào do

ohjfiío do únlrato.

DA JUSTIFICATIvA DA NEcESSIDAOE DA coNTRATAçÃo Do SISTEMA

A justificava da necessidade e pela viÍtude de apoiar decisões para a Íormatação de políticas públicas, lnsúumentalizar as (os)

pÍofissionais que atuam com garanüa de direitos da cÍiança e do adolescente, proporcionando subsidios e conteúdos paÍa o

atendimento a cÍianças e adolescentes vítimas e/ou testemunhas de violências, violência sexual mntra crianças e adolesceirtes,

automuülação, bullyung, ÍelaçÕes de gênero, comêrcio sexual, homofobia, racismo, gravidez na adolescência, recrudescimento àas

lSTs e da Alds, enfim, movimentos que enfatizam os diÍeitos humanoô, a qualidade de vida e a responsabilidadê social entre outros
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031
bmas, sâo exemplos significativos da necessidade de uma mudanÇa de postura diante da üda, necessárias às sifua{5..1:;1_
enfrentadas por adolescentes, jovens e comunidades em geÍal.

Diante das demandas identificad6 no municipio, e em consonância com o moümento pela forma@ ética e ciddâ de pmfissionais

do Ssbma de Garanüa de Dkeitos-ScD, adolescentes e jovens - no Brasil e no mundo - o presenle projeto propossê a obrecer

elemenlos de reflexão e (re) construçáo de mnceitos, atitudes e práücas que mobilizem a busca de respostas para as quesbes

relativas à vida cidadâ, que emergem da sociedade afual. Nêste contexto, inclui-se questões relatiyas à sexualidade humana como

auloconhecimento, comunicaÉo, empoderamento, protagonismo e projêtos de vida.

O esforço de prouemetizar os fenômenos que consütuem a educaÉo sexual implica reconhecer o caráter interdisciplinar das váÍias

áreas do conhedmento na furmaÉo humana. Nossa preodpâÉo está voltada para as formas mmo as questões da sexualidade e

6pectos da vida dâs cÍianças, adolescentes e jovens têm sido fatadas pelos vários segmentos da sociedade.

A partir dêssas consideÍaFes, o Projeto propõe aos profissionais do SGD disoJssõ€s, reflexõ6 e açoes dentro dos temas

propostos para atenderem cÍianças, adolescêntes e iovens, levando em conta a prôpía comunidade como um espaço Íavorável às

m?nifestaFes qilturais e às situaçoes de aprendizagem social, de participaçao, de exercício de cidadania e de pÍotagonismo

juvenil. Entendese que todas as aÉes üvenciadas na comunidade ou fora dela impactam positiva ou negalivamente a vida de

todos.

Lêvantamsnto lnicial

Com base nas análises de indicadores e nas rêuniões de acompanhamento realizadas o INSTITUTo RANAI - Ensino e

Deseflrclümenb se desteam como uma rebrência no fo,tabcimento das políücas públicas nas áreas de saudô,'mdsÉnda social,

educa@, seguÍança pública e conselho tutêlar na capacilando de seMdores úblicos e gofi§onais da hiciativa privada,

obÍecendo soluÉês abrangentes e de alta qualilade.

DAS CARACTERíSflCAS oE EXECUçÃO

G-,p"íItâi!

MÓDULO I. ASSESSORIA PARA cougnuçÃo dÔ rLUxo E oo PRoTocoLo DE ATENDTMENTO ÀS

CRIANçAS E ADOLESCENTES EiII SITUAçÂO DE UOLÊNCN

CARGA

HORARIA

. capacitaÉo pâra consfução do fluxo e protocolo de atendimento integrado de atenÉo às violências,

conbrme a Íôdidade local;

r Apoio para a cÍiaÉo de um fruxo para encaminhamento de siuaÉe.s de üolência contra cÍianças e

adolescenhs;

. oficina de Ínapeamenb da rcde;

r Âüifukpes de cada polílice no atendiínento às violências;

o Cons[uçfu do fluxo dE aErdiÍnento e defini(io dos potoolos intemos paÍa cada Euipâmenb do municipio,

a paÍliÍ de cada poíb de entada;

. Aspectus norbadoíês pare coírsüuÉo do pÍdocolo inbgrado;

o Pactu@ mte bdos os equipamentos do munlcít*1.

30 HORAS
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. Projeto gráfico do protocolo.

LDT

ÍíóDULo il . cApActTAçÃo DE ATENDTTENTo DE cRtAl{çAs E ADoLÊscEl{rES, \frrrrAs E/ou

TESTEIíUNHAS DE VIOLÊNClA, COi,l ÊNFASÊ NA ACOLHIDA DA REVELAçÃO ESPONTÀNEA.

CÂRGA

HOúRlA

. Direibs das cÍianças e adolescenEs no Brasil;

o Lei n. 13.431, DecÍeb n. 9.60320í I e Lei n . 143Á412022;

o ConteÍo socio{ultural de píoduçao de úolências;

. ld€ntifi@o de sinais e sintynas de violência;

o Comeitos de vÍolência (flsica, psicológica, serual, negligência, inslitucional);

o CriHios de avdia@ de fatoÍes de risco;

! P4el das politi6 prruicas (proteÉo, dêfusa e cooüole);

. Dibrença entre Revelação Espontllnea, Esdta Especializada ê Depoimênlo Especial;

o Boas prátirs na abn@ às c

o8,HORAS (2

turmâs de 4h)

ilÓDULO m . CAPACrrAçÃO DE ATENDTHENTO DE CR|ANçAS E ADOLESCENTES, VíTrÍtiAS E OU

TESTE UNHAS OE UOLÊNCIA, COM ÊNFASE IIIA ESCUTA ESPECIiALIZADA

CARGA

HORARIA

. D€senwlvirHlb inftntl;

. Procêssos de memüia e linguagem;

. A enfevisb no conbxto da rede de pÍob@;

o Aspedos têtnicoc e êticos pare ealizaÉo da entreústa;

. ÀrtÍenb da esü.rb espeddizada;

. hâirc poblemálicas ê Íevilimiza@;

r Lev.antamento de inbrmaÉes na rede de protêÉo;

. Roteim para o píocediÍneato de escuh especializâda;

. @isfo e relatâíio de esaÉ especializada;

. TÍeino de Í€gisfo a pdlir de caso pÉtico.

. O atcdiÍnenb na prática e as implbaÉes do trofissional;

. Diso$sfu e roleiros püa possibilidades de inbrvefl@ em casos práticos;

. gmul@ de enfevish.

12 HORqS

I,IÓDULO IV. FORMAçÂO AVANçAOA CONSELHEIROS (AS) TUTELARES: FUNDAMENTOS E PRATICA
CARGA

HORÁRIA

. Eststuto da Criança e do Âdolescenb;

. Afibui@s do Conselho Tutelar;

o Lei rle Henry Borel;

. PÍessupostos éticos do trabalho com a criânça e adolescênte;

. Conselho Tutelar e Rede Socioassistencial.

o EsbtJto da CÍiança ê do Adolescente - ECA

o Sistema de Gâranlia de Direitos dê Crianças e Adolescentes

rEsÉL/(tr/irEr{tD
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. Consêlho Tublar e os Conselhos Municipais da CÍiança ê do Adolesoenb;

. Consdho Tublar enquanb ffgâô da Mminisúaçâo Pública;

o O CoÍrsdho TuUeÍ e suas aúibui(Fes;

o Eshrfura e fr.mcirnamenb;

o garacbrísticas do Cmselho TuHeí;

,. Funçúes e atihriFes do Conselho Tutelaq

; Habilk ades Bâúcas do Conselho TuHac

. Abndimenb, encaminhanento ê acompanhamento dos casos;

r A ldaçãô do Conselho Tutelar com as Politícas Públim (SUS, SUAS, SINASE, Educa@, Segurança

Públrca);

o Perspeclirras rh aür@ iunb a politica de sistência social (seíviços de prob@ básica e esp€dd);

o Peapedha de atm@ iunb a fuliticas educacionais para inllhcia e adolesoência;

. PÉticas de iotênsr@ em programas relacionados ao sistema de segurançe pubtica;

o Conselho Tubler e as Medidas socío€ducativas;

o Conselho Tublar e DebnsoÍia Publica;

Consdho Tubla e MinisÉrio Público;

. PeGpecliva & a[lação iunto a comunidade.

MÓDULo v. SIPIA.CT
CARGA

HORÁRIA

12 HORAS

o bcmplos de polÍücas implêmêntadas âfavés de dados;

'! fu van4€ns da uülizafio do SIPIA paa ayos Conselhêirasros Tutelares e sociedade x as difiorldades da

iinplemenbÉo;

o A estutura do Conselho Tutehr para operacionalizar o sistema (ínomenb de esaütaÍ os alunos );

o A ÍesisBrcia pÍofissislal, difiorldedê de uülizar compuhdor*, sistêmas e.Íedes;

o Á's difiorldades das transi@ de modêlos/sistêmas;

o A importância dc ddos de todo pais na adicaÉo das medidas de proteÉo. Como esgohÍ possibiliddês

sem inbrmaçoes? (fabalhar o contexto do país, o diÍeito de k ê vir das pessoâs, o aumento da população etc.);

o 0 Conselho Tutelar precisa se atualizar para ser Íespeitado;

. irehs-Oideâlêoíeal;

o Dados da platafuma (que podêm sêr âcêssados por qualquer pessoa);

o Éelicando míno usar o canpo treinamento, desde a senhúrova sênha aos trâmites iniciais;

. Explicando como usar o campo oficial, desde a senha/nova senha aos trâmites iniciais;

. O cadasfo dos seNiços/programas da rede de proteçáo - Sistema de garanüa dos direitos das crianças e do

adolescente - SGDCA (CT/CMOCA);

. Ced$fa o c6o - Apresentação e úeinamento;

. Encaminhamenbs - ApÍesentação e treinamênto;

o [ionitramento - ApÍesenla@ e treinamento;

. Encenamento - ApÍesenlaçâo e feinamenb;

!&ÁL E CA'll.AA
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ou

u3
I. Agenda, dados, buscâs, denúncias, entre outras possibilidades do sistema.

túÓDULo vt . cApAcrTAçÃo Dos EDUCADoRES sOCrArS PARA TNSTTTUTçÃo DE AcoLHtMENTo
: CARGA. ,

. HORÁRIA

. AtribuiÉêr dê cada profissional de a@rdo côm as oÍientaçoes Tecnicas para serviços dãacolhirrento peÍã-
crianças e adolescentes;

o Aspectos éücos e sigilo pmfissional;

. Trabalho em equipe;

. Cuidado integral, esota e acolhimento;

. Cuidado.e autodidado;

.. Desacolhimento instifu cional;

o Asiectos psicologicos e sociais do desenvolúmento humano (infância e adolescência);

o Rela@s enfe irmãos;

. Cjênero, raça e deficiência;

o Manejo de qise;

. Hábilidades de esqrta e acolhimento com crianças e com adolêsôentes.

16 HORAS

ilroDULO Vil . CAPACTTAçÃO DOS PROF|SS|O|{A|S DO SUAS QUE ATUAM NO SERVTçO DE

COI{WÊNCN E FORTALECIÍIIENTO DE VÍNCULOS. SCFV

CARGA

HOúRIA

16 HORAS

o SeguÍançe de Convívio: Conce@ & conúvência hmiliar, omunitáÍia e social no àrbito dos diÍêibs sociab;

. -ymdJlos so€iab c.[no Íêsultantês de conviv&cias dê pÍobÉo social;

. Pa&ip@ cildã ê desárclviÍnenb do pmbgonismo dos usuáÍios.

. O.ECFV coífumê a ÍiÍrfrca@ dos Sêrviços Socioas§sHrciais;

o Ehipê dê RêÊÍ&cia e etihri@;
o Oir:n@es fecnicas do MDS para a exeor@ do SCFV: .,:

. Otieü\íos do SCFV por hixaeúia; ;'

. Rrbli! Pririhrio paÍa o SCFV;

. AÍlirl@ emtrê o SCFV e o PAIF;

. PosüJra de dhida e esortr;

o Pcistura de vakrizaÉo e reconhecim€nb;

r Siibaçoes ê produSes colêtiv6 e exeÍcicio de escolh6;

. Tomada de dechão sobÍe a propÍia vira e de seü grupo;

r E:çeiihcia do diâogo freob a situaÉes de conflitos;

. Reconhecimênb de limiEs e possiülirades das siuaÉes vividas;

. Escolhã e decidir colêlivam€nte;

. ApÍe«hr e ensinar hoÍizonElmenE;

. Reco{rhecer e nominâr suas êm@es nas sifuaÉes vividas;

. Planeiar€nto: ApresentaÉo da proposh de tabalho a paÍtir dê PerqlÍsos no SCFV;

. OÍganização: lmpoÍÉncia do cÍonograma sêmanal de aüvidades;

. Elsmenbs essenciais para os regisfos das aliüdadês ê êlaboraÉo dê relatórios diáÍios e/ou mensais.
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NóDULo v[ . cApAcrrAçÃo PARA ATUAçÃo pRoFtsstoNAL No cREAs

CARGA

HORARIÁ-

o yrolências e üola@ dê dirêitos: seus efeitos psicossociais;

. A violência esfufu raFinslitucionâl;

. Violência, sofimerb psíquico e maÍcadores sociais das dihrenças: coÍpo, gêneÍo, raça, ehia, dasse social, ..

teÍri6Íio, qllfu ra, gera@;

o Volllncia: f,sica, sexual, negligência, mauefatos, psicológica, fabalho infantil, em decofiêocia de orient@

serual, expÍBssão e irenüdade de gênem, rdça/ehia;

o A fsicodinâmila da violencia: aspedo §sEmioo e repeüür,o;

o Trauma e viiência em situaÉes de imigÍ@, migraÉo ê rÊfrigio;

. Vulnerabilljades, silencianento e desampaÍo social: inbÍt e0çoes (im)po6síveis no CREAS frdltê às vir&cias

coÍrt" cÍianças, âddescenles, pessoas idosas, mulheres, pêsso6 com defciência, pessoas em sÍfuaÉo de rua; .

o Trabalho (Psicoqsocid) com hmilias;

o A inbrdiscidinaridade e lnbÍsetorialidade no SUAS;

. O trabalho social com hmílias no CREAS: transfêÉncia e processo de ünqrlação êntre pÍofissionais e

sujeito$usuários;

. O abndmenb psirsocial e seus êldbs na vida do6 sui{,ito6.usuários do CREAS;

.. AcolhiÍnenb, esqlh ê encaminhamenlos às famílias e indivíduos em situ@es de vblência: a

(de§)constuÉo do PAF (Plano de Atsndlmento Familia4;

. Ode o PAF vai nc lever

r Famíias om gobgonisbs dessa coírstu@;

o Trabalho E$msociale paÍefltdidade potetiva: fansfuÍm@ e fortalecimento de laços familiares,

comuniÉrios e sociais;

o Poliüca do oHado, êtica da não violência e garanüa de dirêitos humanos;

o Ética da não violência, gaÍanüa de direitos e promoção de saúde ÍÍrêntâl dos sujeitosusuários do CREÂS;

o Polllioas de orftJado na Íede de atsnÉo à inftlncia e adolescência;

. ConslleraÉes sobrê esdrta e a consfuçâo de dispcriüt/os dínicospolÍlicos no CREAS: ou sobíe dar a

pdavra.

,16 
HORAS

(':

a
a

I{ÓDULO tX. CAPACTTAçÂO 0E ATENDTTENTO DE CR|AI{çAS E ADOLESCET{TES N0 SERV|çO DE

FA}IíLlA ACOLHEDORA

CARGA

HORÁRIA

12 HORAS

Servip de acolhimênto em família acolhedora;

. Entendendo o Acdhimenb Familiar;

o Estratégias para identificar e engajar potenciais famllias acolhedoras;

o Critérios para Avali@ e SeleÉo dê Familias;

o FoÍmaçáo lnicial pera Familias Acolhedoras;

o Acompanhamento da Família Acolhedora;

o Mêtodologias para suporte contínuo e avali@ do ambiente Íamiliar;

o TÍabalho em Íede no seÍviço de Amlhimento FamiliaÍ;

t EsExlnfva'Ét{Ío fsr.gM
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D'
tí

. Trabalho com a Êmilia de oÍigem;

. Promoçâo do dkeito à conüvência familiar e comunitária;

. Fluxo de Atendimênto;

. lntsgrando a Criança/Ádolêscente à Familia Acolhedora;

. Constuindo o PIA (Plano lndiüdual de Atendimento);

o Dretizes Legais e Êticas do Acolhimento;

o Apoio Emocional para a FamÍlia e a Crianga/Adolescente;

o Processo de Desligamento e Transiçáo.

HÓDuLo x. cAPAcITAçÃo PARA ATENoIMENTo ÀS MEDIDAS SocIoEDUCATIVAS EM MEIo ABERTo
CARGA

HOúRIA

. &Í6entação dos participantes e elucidaçâo dos conhecimentos teoricos e legais sobre a política da

socioeducaÉo; . Quem são os adolescentes que chegam até nós?;

o O que entendemos por socioeducaçâo?;

. O que é proteÉo integral?;

. O que é proteção social?;

o Responsabilizat'o ou penalização?;

. Plano Municipal de Atendimento Socjoeducativoi

. Acolhimento; . PIA - integração com as outras politicas;

. Direito à convivência familiar e comunitária;

o Acesso a serviços (PPCAM).

16 HORAS

MÓDULo xI . os coNsELHos DE DIREITo NA GEsTÃo DoS FUNDoS MUNICIPAIS
CARGA

HOúRIA

o FuÍldemenbs do SbEna de Controle da Adminisfe@ Publira;

o Coocdb e finallrade d€ garentjr legalldede, eficiência e EanspâÍência;

o lmporÉncia do cootrolê social ê da participação populaç

.. Lêgi§aÉo que rcspalda os conselhos;

o Responsatlilftlade dos PodeÍes Exearü\os na qi@ e manubn@ d6 conselhos, rebrçando a

ffispaÉncia e a d€mocÍaüzeÉo da gêstlo;

. P@ e FunÉes dos Conselhos Municipais de Politice§ Públicas (fiscalizat'Íio, proposiü\o, deliberativo e

noÍmelivo);

. Aüvidades Práticas ê EsüIdos de C6o;

. Âspedos legais e noÍmaüt os que Íegeín sua gesEb;

o Papd dos Consdh6 na GesEo ê Fiscdize@ do FIiAS, FMI ê FIA;

o iilonikrar a aplie@ dos redÍsos ê verificar a confuÍmiílâde dos gasbs;

. ElaboraÉo s aprov@ dos plenos de aplicaçâo;

. lnsfumeflbs de oonfole, indicadores, feÍÍameabs de acompanhamento; pres@o de coflls e mecanismos

& padidpa@ cidadã;

. lúehdologias e hnamenbs de fiscalizaÉo;

12 HORAS

ÍEsElrlOt-lEtiro R-f.ffi
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têlt §.il
ESTADO DO PÂú

PREFEMJRÂ IIUI{ICIPÂL DE CÂ}lÀÀ DOS CÂRAJÀS

0J Íj
o Apresentaçáo de experiências exitosas e debates sobÍe desafros e soluÉes.

i:J,1
CARGA

HORARIA

8 HORAS

o Conceitos é defini@es

o Bullying e Cyberbullying nas escolas;

. Sinaisp sinbmas;

. AvaliaÉo do6 Íatore6 de risco e pro@o;

. Como preveflir e como denunciaÉ

. Boas pÍáticas na atua@ e prêvênção às úolências;

. O papel da ãmília e da escola no combate ao BullÍng e CyberbullÍng;

. Oficina sobÍe como desenvohrer pojetos anti-bullying nas escolas.

.nóDULo xrL coHFERÊNC|A MUNrcrpAL oa lssrsrÊricra socrAL DE CANAÃ Dos cARAJÁs.pA
CARGA

HORARIA

8 HORAS

j1

PARTE I

. Planejamento e elaboÍaÉo de documentaÉo;

r Minuta do decreto de convocação da conferência;

. Minuta da Resolução de convocação e nomeaÉo da comissão organizadora;

. Minuta do Regimento interno da conÍerência;

. Programação da conferência;

. Convite para os participantes;

.' CeÍtifi cados de paíticipaÉo;

. Cractás para divisão de grupos;

. Ficha de avaliaÉo da conferência;

. PARTE II

. Realização da ConÍerência;

. Auxílio para planeiamento da condução do cerimonial;

. Ministrar uma palestÍa de aproxjmadamente í hoIa, com 1 (um/uma) profissional habilitada(o), abordando o

tema principal da mnfeÍência: '20 anos do SUAS: construÉo, proteÉo social e resistência'. alinhado com as

necessidades do municipio*;

. Supervisão e auxilio nos eixos de discussão.

PARTE III

. Encaminhamentos e eleiÉo de delegadas;

i Âuxflio na brmulação das propostas;

. Elei@ dos delegados para a Conbnência Estadual;

o O Forinulário de Registo do PÍocesso das Conferências Municipais (relatório final para a conferência

àsuduag;

aÉÉffi
' SECRET]IÂIA DE oESEI'IVOwIrENIo SOqÂt - SEMDES

AÉíi&{pãlgIaSN, iblá HdraoE ll- cEP 6&535.6193 cí'ddoscãaja/PA
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sEcRErÂRrÂ xutiEtPÀL 0E DçsExvoLvtflEl{Io soclÀt- 
. .

MÓDULo xII . CAPACITAR EDUCADoRES SoBRE BULLYING E CYBERBULLYING NAS EscoLAS



ESTADO DO PANÁ

PREfEÍTURA N' CIPÂI OE CÂXAÂ DoS CÁRA.JA
sEcnr Rn lutttctPlL rx D€sEltvoLurErro soctat

.ú u-

J
04 0' ,r.

3.. Relatóno da avaliaÉo pelos paÍticipantes e fotos da confeÍência.

CARGA

HoRÁRrA

ttóDULo xrv. cApAcrrAçÂo EM ELABotuÀçÃo DE pRoJEÍos voLTADos PARA ENTroAoES

CADASTRADAS No cNOcA E CoNSELHEIRoS DE DIREITOS, ELABORAçÃo DE FLUXO, TREINAMENTo

PARA GESTORA DE PARCERIA, COII BASE NA LEI FEDERAL í3.0I9'2014 E SEU DECRETO FEDERAL

DE REGULAiTEI.ITAçÂO N 8.72A20í6.

12 HORAS

Este proposla dêslina-se a atender ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolêscente, em sua

necessidade de capacilaÉo para as EntÍdadês Câdastadas no CMDCA, conselheiros de Direitos e a gestora de

parceÍia, quanto às noÍmas de gestâo das parcerias locais com as Gganizaçoes da Sociedade ciú|, e análise

óas deúdâs presteÉes dê contas, êlaboração do fluxo. O treinamento abrange LegislaÉo e Gestiio, com base

na Lei Federal no 13.019/2014 e seu Decreto Federal de regulamêntaçáo no 8.726/2016, podêndo abranger a

regulament@ municipal.

comeúoo pnocRAuÁtrco:

o Conceibs e definiFes na Lei no Í3.01920í4;

o A parcuia vduntáia, cootabs administaüvG ê convênios administratit 06: dibÍenças e escopo & aplio?@;

o §iÍfuapes em que de\íem ê não devêm ser aplicadas as regÍas da Lei 13.01920í4;

. obÍigaÉes iniiâis dc municípirs;

r PeodiaÍdades clc Fundos Espedais (FlA);

. Dúvidas frequentes;

íAPAS DA PARCERIA:

o Êase preparatória da parceria;

. RequisiFo da parceÍia;

o Aplica$o da Lei 13.0192014;

o Chamamento Público;

. Dispensa e lnexigibilidade;

. CelebraÉo dâ parcêrÍa;

. Execução da parceria;

. PrestaÉo de contas;

TIIINUTAS E MODELOS DE INSTRUIIENTOS:

. Decreto de regulamentaÉo municipal;

. Requisição da paÍceria;

. Pârecêr do órgáo técnico;

. Pa[eceÍ Juridico;

. Jusüfi cativa de dispensa/ineÍgibilidde;

à Pleno de Trabalho;

o Minuta de Edital de chamamento público;

. Minuta de Termo de ColaboÍação/Fomento;

Étr\r(vlErlo
§&IAL G-âm

sEcRÍÀRr 0E oEsEr|Or.vlilEt{ro soclÀt - sEiDEs
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ESTÁDO DO PÂRÂ
PfEFEIN'IRÁ IUIIIG|PAT ÍX C,AXAÃ OO§ CÂRÀJÀS

SECREIÁR|À IUNICIPAL OE DESEÚOLVIIE|IrO SOCIÁI,

04i
a

JUSTTFTCATTVA DO PREçO

Rdaüvamente ao valor acoÍdado, procedeu-se a uma análise comparetiva com contrata@s análogas rÉlizadas por outros entes

públioos junto à empÍesa em bla, dljas evidências en@ntÍam-se deüdaÍnênte insfuídas nos autosr desle proceiso. Tais

dodJmento$atestam a propriedade e pertinência do montante, e todos os respeclivos confatos bram deúdamente iuntados a este

{eito. A confabçâo ê a adêquação do preço na realidade mercadologica da íea de abÍangência do município, onde olpreço tctrl

ios serviços será de R$ 223.024,10 (Duzentos ê vintê e úês mil, vintê e quatro reais e dez cêntavos), assim como nâo está além

dos preços praticados no mercâdo, ressaltando que o pr@ aiustado êntrê as partes é bÍuto, sem nenhum ônuc adicionât, cqbendo

à empresa mntratadâ assumira todos os encaÍgos de nafureza fiscâ|, trabalhista, comercial, secundáÍio e preridenciáÍio, podendo

demonsúar a equipara@ do preço afavés de contratos de prestaÇão de seÍviços reelizados com o escÍitorio, que se Íecaiu a

êscolha, com demais óÍgãos da dminisfâÉo pública, evidenciando a total compatibilidade do preço oÍertadoha proposia com o

merdo, ressaltando que devido a tipificâÉo do processo, é diircil realizâr cot@ prêvia de preços com outos prestadores, tendo

em conta que trah-se de singulaÍidade intelecual. . i

DA COMPROVAçÃO OE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçÀO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

O INSTITUTO RANAI ENSINO E DESENVOLVIMENTo, CNPJ N" 46.757.2471000158. Apresentou se a documentação que âtende

aos rEuisitos de habilitrçao e qualificaÉo minima necessáÍia (art.72,Y, da Lei no 14.133/202í), com o devido q.rmpdmento de

habilitaçâo jurídice, fiscal, fabalhista e social.

DECI.ARAçÃO DE VIABILIOADE

Dedaramos, considerando todo o eposto nestes Estudos PreliminaÍes, que a contrataÉo:

lx léüável I I nao é úável

gILVA

PORTARIAN'1(x/2@04?

r RelatiÍio de visita tànica;

. PareceÍ tárico condusivo de análise de prestação de contas final.

PÚBLIco.Alvo:

o OrganizaÉo da Sociedade Civil;

o Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescênte;

. Gestora de Parceira;

. frenador de despesa.

o Relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo;

§.M
§ECnÊrÁRlÂ 0E DESEI.NOwU,|ENrO SOq& - SE DES

ÂEi& rDrElÉ Slt t{o'/o tLÍionl ll - CEP 66 53561s3 . CtBá 0c Caaâr,PA
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Canaã dos CaÍajás, 25 de marp de 2025.
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